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PREFÁCIO

1. Aceitei prefaciar este livro por três razões essenciais. A primeira, porque 
o convite partiu de Álvaro Santos, um dos coordenadores desta obra. 
Álvaro Santos é um amigo que muito prezo, um profissional compe-
tente e respeitado e uma pessoa de carácter. A segunda razão tem a ver 
com a qualidade e o prestígio dos autores dos vários depoimentos. É 
difícil juntar numa mesma oportunidade pessoas de tão elevado méri-
to: a secretária de Estado da Habitação, vários autarcas de referência 
e diversos especialistas em habitação e mercado imobiliário. A última 
razão respeita ao sentido de oportunidade desta obra. Ela não podia 
ser mais oportuna. Vivemos num momento muito problemático em 
matéria de habitação: faltam casas para arrendar; o mercado de habita-
ção pratica preços altíssimos, quiçá especulativos; milhares de jovens 
famílias passam por dramas enormes; milhares de estudantes vivem o 
pesadelo da falta de alojamento; já para não falar da ameaça brutal que 
passou a ser a subida dos juros no crédito à habitação. Todo este caldo 
de cultura torna esta obra desafiante e a sua leitura obrigatória.

2. Aqui chegados, há cinco questões que sinteticamente gostaria de 
sublinhar:

• Primeiro, o carácter estratégico deste sector. Ele é estratégico porque 
é estruturante da sociedade. Não há sociedade justa e equilibrada sem 
condições de vida e sem qualidade de vida. E, para haver qualidade 
e condições de vida, o direito à habitação é incontornável.

• Segundo, a obrigatoriedade deste debate. Não chega proclamar estes 
princípios e valores. É preciso dar-lhes concretização prática. A 
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verdade inconveniente que atormenta a sociedade é que a retorica é 
grande, mas os resultados escasseiam. Daí a pertinência deste debate. 
Um debate que deve ser feito com urgência, pragmatismo e visão 
de futuro.

• Terceiro, a relevância do papel do Estado e dos privados. Estamos 
num setor em que a cooperação entre Estado e sociedade, entre setor 
público e privado, é absolutamente essencial. O Estado tem aqui 
um papel fulcral: regular, definir políticas, suprir falhas de mercado, 
quiçá mobilizar financiamentos e, supletivamente, construir. Mas o 
papel essencial na construção – que o mesmo é dizer na passagem à 
prática das políticas – deve pertencer aos privados. A sua experiência 
e vocação nesta área é superior à do Estado.

• Quarto, a importância dos municípios. Nesta área, especificamen-
te nesta área, os municípios são insubstituíveis. Pela cultura de 
proximidade que cultivam. Pelo conhecimento da realidade que 
têm, melhor do que ninguém. Porque agem com mais celeridade e 
eficácia que o poder central. Porque têm uma sensibilidade social 
especialmente apurada. Porque dispõem de experiência e provas 
dadas que ninguém de bom senso pode desconhecer ou desperdiçar.

• Finalmente, as oportunidades. Hoje, o país dispõe de várias opor-
tunidades e instrumentos neste sector. A partir do plano nacional 
e comunitário. Por força do Plano de Recuperação e Resiliência e 
de outros programas comunitários e nacionais. Aproveitar estas 
oportunidades é um imperativo nacional. E, se este imperativo for 
cuidadosamente concretizado, estaremos a construir um futuro 
diferente e melhor.

3. É por tudo isto que felicito os coordenadores e autores desta obra. Com 
a vossa participação não estão apenas a exibir um direito de opinião ou 
a cumprir um dever cívico. Estão a fazer verdadeiro serviço público. 
Com qualidade e sentido de responsabilidade.

Luís Marques Mendes
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INTRODUÇÃO

A Habitação é cada vez mais reconhecida como uma área estratégica 
essencial ao desenvolvimento humano, à vida em comunidade e à pro-
moção da competitividade e coesão dos territórios. É a base da vida de 
qualquer cidadão e de qualquer família. É neste sentido que o debate em 
torno deste tema se tem vindo a efetuar e a consolidar, no quadro das 
orientações e recomendações de organizações internacionais como as 
Nações Unidas, o Conselho da Europa, a União Europeia ou a Organi-
zação Mundial de Saúde.

A Habitação é um direito fundamental constitucionalmente consagra-
do, a base de uma sociedade estável e coesa e o alicerce a partir do qual 
os cidadãos constroem as condições que lhes permitem aceder a outros 
direitos, como a educação, a saúde ou o emprego.

As profundas alterações dos modos de vida e das condições socioeco-
nómicas das populações, a combinação de carências conjunturais com 
necessidades de habitação de natureza estrutural, a mudança de paradigma 
no acesso ao mercado de habitação, precipitada pela crise económica e 
financeira internacional, e os efeitos colaterais de políticas de habitação 
anteriores apontam para a necessidade de novas políticas de habitação que 
contribuam para dar resposta à nova conjuntura do setor habitacional. 
Nesta nova conjuntura, incluiu-se, também, um aspeto que contribui para 
a mudança do conceito de habitar e que tem que ver com as necessidades de 
alojamento alinhadas com a mobilidade profissional dos cidadãos, necessa-
riamente os mais jovens, e até, numa situação ainda mais contemporânea, 
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com a comunidade nómada digital que circula agora pelo mundo, tendo 
Portugal igualmente como um território de procura.

Importa ter presente que a viragem de milénio coincidiu em Portugal 
com uma diminuição acentuada do volume de construção de habitação. 
Com efeito, depois de um boom vivido na década de noventa do século pas-
sado, em que se chegou a ultrapassar a marca dos 100.000 fogos construídos 
anualmente e durante o qual, em termos de habitação social, se concretizou 
nas áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa o PER – Programa Especial 
de Realojamento – que permitiu resolver os problemas de habitação de 
cerca de 48.000 famílias carenciadas, nos anos seguintes verificou-se uma 
queda abrupta da construção de habitação (em 2014, atingiu-se o valor 
mínimo, com apenas 6934 fogos licenciados) e a promoção pública de 
habitação social praticamente desapareceu.

Em termos práticos, esta enorme redução do número de fogos cons-
truídos teve fortes consequências no mercado habitacional, provocando a 
escassez e o desajustamento da oferta, o aumento da especulação imobiliária 
e a subida muito significativa dos preços.

Também, o arrendamento não recuperou espaço para ser uma alterna-
tiva à aquisição de casa própria para as famílias, ainda traumatizado pelo 
congelamento de rendas dos anos 40 do século passado e pelos recorrentes 
conflitos que existem entre senhorios e inquilinos que o Novo Regime de 
Arrendamento Urbano (NRAU) (Lei n.º 6/2006, publicada no Diário da 
República n.º 41/2006, Série I-A, de 2006-02-27) e suas atualizações não 
vão conseguindo sanar na totalidade.

Face a este panorama, as famílias, de diferentes classes sociais, viram-
-se confrontadas com muitas dificuldades para terem acesso à habitação.

O reconhecimento da gravidade desta situação, que progressivamente 
tendia a piorar, levou o Governo português a procurar desenvolver novas 
políticas de habitação que permitissem resolver as necessidades do setor 
habitacional e, em particular, das famílias a viver em condições indignas.

Assim, em 2015, é aprovada a Estratégia Nacional para a Habitação 
(ENH) (Resolução do Conselho de Ministros n.º 48/2015, de 15 de Ju-
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lho), a qual teve como objetivo dar um primeiro passo no sentido de uma 
resposta apropriada às numerosas carências habitacionais existentes no 
País, bem como ao distanciamento crescente entre o quadro legislativo e 
as políticas públicas no domínio da habitação.

A ENH assentou em três pilares fundamentais, a Reabilitação Urbana, 
o Arrendamento Habitacional e a Qualificação dos Alojamentos e procu-
rou criar as condições que facilitassem o acesso das famílias à habitação, 
atuando nomeadamente ao nível do preço, da localização, da qualidade, 
do conforto, da segurança, das acessibilidades, da tipologia, da forma de 
ocupação, da mobilidade e do meio ambiente que envolve a habitação.

Foi também neste contexto que o Governo lançou, em Outubro de 
2017, um extenso pacote legislativo denominado “Nova Geração de Polí-
ticas de Habitação” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 50-A/2018, 
de 2 de maio de 2018), o qual, em termos gerais, visou:

(a) Garantir o acesso a todas as famílias a uma habitação adequada, 
entendida no sentido amplo de habitat e orientada para as pessoas, 
passando por um alargamento significativo do âmbito de beneficiá-
rios e da dimensão do parque habitacional com apoio público;

(b) Criar as condições para que a reabilitação do edificado e a reabili-
tação urbana passem de exceção a regra e se tornem nas formas de 
intervenção predominantes, tanto ao nível dos edifícios como das 
áreas urbanas.

Para o efeito, procurou apostar-se numa abordagem integrada ao nível 
das políticas setoriais, das escalas territoriais e dos atores, de modo a pro-
vocar uma mudança na forma tradicional de conceber e implementar as 
políticas de habitação. Foram criados instrumentos flexíveis e adaptáveis 
a diferentes necessidades, públicos-alvo e territórios, e enveredou-se por 
uma estratégia baseada numa forte cooperação horizontal (entre políticas 
e organismos setoriais), vertical (entre níveis de governo) e entre os setores 
público e privado, incluindo o cooperativo.

Convém realçar que esta Nova Geração de Políticas de Habitação 
reconhece o papel imprescindível que os municípios têm na implementa-
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ção destas políticas e reforça a sua intervenção neste âmbito, na esteira da 
lógica da descentralização e do princípio da subsidiariedade. A sua relação 
de proximidade com os cidadãos e o território permite aos municípios 
terem uma noção mais precisa das necessidades presentes, das abordagens 
mais adequadas e dos recursos passíveis de mobilização, sendo a sua ação 
fundamental na construção e implementação de respostas mais eficazes e 
eficientes, direcionadas para os cidadãos.

A Nova Geração de Políticas de Habitação assume igualmente o impera-
tivo estratégico da promoção de cidades sustentáveis e inteligentes, através 
da implementação de novas centralidades nas cidades e da reabilitação de 
zonas em degradação, da melhoria do desempenho energético e ambiental 
dos edifícios, da inclusão social e da atratividade dos territórios.

Pouco tempo depois, a 4 de junho de 2018, no âmbito da Nova Ge-
ração de Políticas de Habitação, é criado o 1.º Direito – Programa de 
Apoio ao Acesso à Habitação –, através do Decreto-Lei n.º 37/2018, 
especialmente dirigido para as famílias mais carenciadas e que vivam em 
condições indignas.

Posteriormente, entre os muitos e relevantes instrumentos de política 
habitacional publicados, merece destaque a aprovação da Lei de Bases 
da Habitação (Lei nº 83/2019, de 3 de setembro) que, pela primeira vez 
na Democracia Portuguesa, estabelece o quadro global, assim como um 
conjunto de princípios e regras gerais de atuação dos poderes públicos e 
privados, na área da habitação. Na Lei de Bases da Habitação é de sublinhar 
a criação da Carta Municipal de Habitação e do Relatório Municipal de 
Habitação, instrumentos que irão integrar e dinamizar a política munici-
pal de habitação, fazendo explorar uma maior articulação entre o setor e 
o território, ou seja, introduzindo nas ações de planeamento territorial a 
componente Habitação.

Assim, neste novo contexto legislativo que orienta e regula o setor 
habitacional, dois níveis de atuação devem ser salientados: por um lado, 
ao Estado cabe sobretudo a função de assegurar os meios necessários para 
garantir o desenvolvimento das políticas locais de habitação; por outro 
lado, aos municípios portugueses é atribuída uma função de grande impor-
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tância na concretização e gestão do setor habitacional. E, refira-se ainda, por 
fim, ao universo dos investidores privados é facilitada uma possibilidade 
de serem também agentes ativos do setor.  

Importa sublinhar que os municípios têm um contacto direto e privile-
giado com a população, sendo os autarcas e os técnicos municipais quem 
melhor conhece o território e as suas necessidades, pelo que são chamados a 
desempenhar um papel crucial na implementação de políticas de habitação 
que contribuam para o almejado bem-estar da população.

Aos municípios cumpre planear e executar as respetivas políticas mu-
nicipais de habitação, identificando as carências e disfunções do parque 
habitacional, bem como as suas dinâmicas evolutivas, tendo como obje-
tivo encontrar as respostas mais adequadas para resolver os problemas e 
potenciar as oportunidades de desenvolvimento no quadro das políticas 
habitacionais e em articulação com as restantes políticas locais. Também no 
universo autárquico, as Juntas de Freguesia, entidades de proximidade ao 
mundo real, são cruciais na deteção de problemas e na procura de soluções.

Perante este cenário, é chegado o momento de fazer uma primeira 
reflexão sobre a forma como as políticas, os instrumentos e as medidas 
concretas traçadas para o setor habitacional estão a ser implementadas no 
território.

É para contribuir para esta reflexão que surge este livro, onde se procu-
ram analisar e avaliar as novas políticas de habitação à luz desse novo papel 
que os municípios podem e devem desempenhar na provisão de habitação. 

Com esse objetivo, foi ainda lançado e bem aceite o desafio a um con-
junto conceituado de personalidades, detentoras de vasto conhecimento 
e elevada experiência para participarem nesta reflexão, pedindo-lhes a sua 
visão sobre a temática habitacional e as suas repercussões no desenvolvi-
mento do País.

Assim, é uma honra poder contar entre os autores de Politicas Locais de 
Habitação com a participação de Abel Mascarenhas, Ana Paula Delgado, 
António Silva Tiago, António Tavares, Bento Aires, Carlos Carreiras, 
Carlos Moedas, Conceição Melo, Eduardo Sardo, Emídio Sousa, Her-
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nâni Dias, Hugo Santos Ferreira, Isabel Dias, Joaquim Moreira, Miguel 
Gonçalves, Pedro Mêda, Hipólito Sousa, Jorge Vultos Sequeira, Luísa 
Salgueiro, Manuel Reis Campos, Marina Gonçalves, Nuno Cardoso, Paulo 
Conceição, Pedro Baganha, Ricardo Guimarães e Ricardo Rio. Os seus 
contributos oferecem um leque de diferentes e valiosos ensinamentos que 
em muito vêm enriquecer esta publicação.

Em síntese, Politicas Locais de Habitação permite um olhar sobre o pas-
sado do setor habitacional, para através dele se poder melhor enquadrar a 
fotografia que ilustra o presente e possibilita começar a traçar o caminho 
certo para o futuro. Neste sentido, é agora a altura de convocar todos 
aqueles que estão interessados neste domínio, atores públicos e privados, 
mobilizando-os para percorrer, em conjunto, um caminho que tem uma 
causa comum e muito nobre – a melhoria das condições da Habitação 
em Portugal.
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1. AS POLÍTICAS DE 
HABITAÇÃO EM PORTUGAL

1.1. As políticas públicas de habitação ao longo dos 
tempos

Refletir sobre políticas de habitação, findo que está o primeiro quinto 
do século XXI, e num momento em que emerge uma nova atitude sobre 
tais políticas, permite não apenas um olhar sobre o passado como também 
entender a evolução que tem ocorrido neste domínio essencial da vida das 
pessoas. Neste capítulo pretende-se tentar compreender a razão de ser das 
políticas habitacionais implementadas ao longo do tempo e perceber que 
direções foram tomadas, que mudanças e revisões foram promovidas e que 
ganhos, mas também prejuízos, resultaram das mesmas.

Na verdade, as políticas de habitação têm já uma extensa e atribulada 
história, e podemos constatar que essa história se foi desenvolvendo, a par 
da evolução do pensamento político e ideológico. Sem pretensão de sermos 
demasiado exaustivos nessa abordagem histórica, poderíamos ordenar em 
cinco períodos essenciais as opções que foram sendo tomadas e que nos 
trouxeram ao desafiante ponto em que estamos hoje. Este capítulo foi orga-
nizado tendo como importante suporte o excelente trabalho desenvolvido 
pelo IHRU, com o título Habitação – Cem Anos de Políticas Públicas em 
Portugal 1918-2018, mas recuamos ainda um pouco mais, até chegarmos 
à Revolução Industrial que teve origem em Inglaterra e rapidamente se 
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espalhou por outros países. Acreditamos que foi aqui que esteve a origem 
das primeiras preocupações com o domínio da Habitação em Portugal.

A Revolução Industrial

A Revolução Industrial surgiu nos meados do século XVIII e início do 
século XIX, altura que gerou a transição do modelo intensivo de trabalho 
da agricultura e do artesanato para a produção em massa. A máquina exi-
gia novos métodos produtivos e uma mão de obra especializada, situação 
que criou um grande movimento de pessoas e que provocou repercussões 
territoriais significativas. De modo geral, é nesta época que se dão cresci-
mentos exponenciais nas populações residentes nas cidades, aí aparecendo 
a nova classe operária. 

Em verdade, os que chegavam ocupavam os espaços que outros já não 
queriam habitar, por terem más condições, por serem exíguos ou por se 
localizarem em zonas de menor qualidade urbanística. Muitas vezes tratava-
-se de locais que haviam sido os embriões medievais dos espaços urbanos, 
com todas as condicionantes que daí advinham, designadamente a elevada 
densidade construtiva, a parca dimensão dos arruamentos e espaços públi-
cos, a pequena área dos fogos dos edifícios que foram crescendo em altura 
e profundidade face à sua estrutura original ou a falta de infraestruturas 
no edificado e no espaço envolvente.

Esta imigração e a concentração populacional conduziram a que se 
intensificassem os focos de sobreocupação que promoveram ainda mais 
insalubridade e más condições de vida na nova população urbana, um pou-
co por toda a Europa. Os níveis de habitabilidade do edificado disponível 
eram baixos, e iam piorando com a contínua chegada às urbes de mais 
famílias e familiares que procuravam melhor emprego e maior rendimento. 
A degradação do tecido habitacional crescia nas principais cidades e era 
cada vez pior a qualidade de vida das populações urbanas.

É neste contexto de preocupação social que se inicia uma reflexão e 
o sequente desenho de políticas de habitação que se desenvolvem desde 
o século XIX até aos nossos dias, acompanhando, em relação direta, os 
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ciclos políticos e as suas filosofias, reorientando as diretrizes consoante a 
matriz mais progressista ou mais conservadora, mais estatizante ou mais 
liberal, mais conformada ou mais revolucionária.

Em Portugal, remontam ao reinado de D. Luís I e a 1867 as primeiras 
abordagens visando a promoção de habitação cooperativa e mutualista. 
O objetivo era construir casas económicas para as famílias de menores 
recursos, à semelhança do que ia acontecendo em França e em Inglaterra. 
Com a aprovação do Projeto-Lei n.º 81-A – “Construção de Casas Eco-
nómicas”, dá-se o primeiro passo no sentido de ajudar as famílias necessi-
tadas de habitação. Pugnava-se então que os operários se transformassem 
em proprietários das suas habitações, abandonando os ambientes em que 
residiam e instalando-se em pequenas casas com comodidades que conferis-
sem tranquilidade às famílias. Como é reconhecido, quando a necessidade 
humana básica de ter um local digno para viver não é satisfeita, surgem 
frequentemente conflitos e desequilíbrios sócio-urbanísticos. E, por essa 
altura, a sociedade vinha de atravessar uma fase conturbada de guerras civis 
e de grandes constrangimentos sociais e económicos, pelo que a habitação 
começava a ganhar uma dimensão importante nas cidades, não só para 
melhorar o conforto da população, mas também para apaziguar os ânimos.

A Primeira República

Um segundo momento relevante da evolução da política de habitação 
em Portugal surge já na Primeira República e materializa-se na promoção 
de habitação para quem não a encontra no mercado. É curioso observar 
que, cem anos depois de Sidónio Pais ter desenhado uma primeira lei nesse 
sentido, ainda mantemos esse objetivo por alcançar.

Com regulação pelo Decreto n.º 4137, de 25 de Abril de 1918, fixou-se 
a designação de Casas Económicas, cabendo aos municípios o desenho de 
uma ação destinada ao alojamento de famílias com rendimentos muito 
baixos. O objetivo residia em higienizar os espaços urbanos e moralizar 
os espaços sociais. Começou-se a impulsionar de forma mais estruturada a 
atuação cooperativa e mutualista, ou até filantrópica, no âmbito da cons-
ciência do direito à habitação, introduzindo-se na promoção da habitação 
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a primeira ação de política que visa a intervenção direta estatal através 
dos apoios fiscais para privados, individual ou coletivamente, e também 
para instituições de cariz social, fomentando-se o aumento da oferta de 
alojamento e regulamentando-se o limite máximo do preço de renda.

Estava-se no final da 1ª Grande Guerra (1914/18), em que muitos 
cidadãos que voltavam à Pátria não tinham recursos económicos nem 
emprego estável, e onde as condições sociais estavam ameaçadas por uma 
pandemia que decorria da gripe espanhola ou pneumónica, como também 
era designada (e também aqui a história hoje se repete…). Tratou-se de 
um período de grande crise económica em que o universo de habitação 
disponível para arrendamento se deteriorou, o que provocou, de novo, a 
degradação as condições de habitabilidade das classes menos favorecidas 
e o surgimento de grandes preocupações sanitárias, o que levou a que de 
forma urgente se legislasse no sentido de contrariar a escalada de proble-
mas habitacionais. 

Em Lisboa (Ajuda), no Porto (Arrábida) e em Viana do Castelo (Ursu-
linas) começam a construir-se os primeiros bairros de moradias unifami-
liares, isoladas, que beneficiam de incentivos fiscais e financeiros para os 
promotores, normalmente instituições, que depois selecionam as famílias 
a alojar nestas unidades que emergem na época com grande áurea de ino-
vação. Em 1919, o Ministério do Trabalho entra no campo da habitação 
para trabalhadores, e faz também promoção de Bairros Sociais, visando 
estabelecer a paz laboral e, assim, igualmente social, a partir da filosofia 
do “direito à habitação”. 

É neste sentido que surge uma grande dinamização da habitação social, 
designadamente nas regiões onde a indústria se desenvolve mais, apare-
cendo bairros com serviços envolventes de apoio aos residentes, como é 
o exemplo do Arco do Cego, em Lisboa. No entanto, as infraestruturas 
e serviços que são fundamentais para estas urbanizações acarretam custos 
de investimento e, depois, de manutenção e gestão elevados, pelo que não 
têm grande sucesso, não se gerando mais unidades como a do Arco do 
Cego, que, aliás, ficou por terminar.
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O Estado Novo

O terceiro período no quadro das preocupações e políticas de habi-
tação em Portugal vai iniciar-se uma década depois, já quando o Estado 
Novo tem alguma dimensão e organização estruturada e vai reenquadrar 
a atuação no setor da habitação, criando o Regime das Casas Económicas, 
com a promulgação do Decreto-Lei n.º 16055, de 12 de Outubro de 1928.

Este regime retira da alçada do Estado Central a construção das habi-
tações, assim contrariando a ação que o Ministério do Trabalho lançara 
anteriormente. Passa-se, de novo, a responsabilidade da promoção de ha-
bitação de cariz mais social para os municípios, naquilo que é a matéria de 
investimento público, e retoma-se o estímulo aos promotores privados na 
promoção de fogos para arrendamento ou em regime de renda resolúvel. 
Criou-se um modelo que permite que, ao fim de alguns anos de pagamento 
de renda, as propriedades revertem para os inquilinos, que passam a ser 
os seus novos proprietários.

A partir de então, a intervenção pública centrou-se fundamentalmente 
na infraestruturação de terrenos por parte dos municípios, deixando-se 
para os privados a ação da construção com processos construtivos mais 
exigentes e regulados. Para que a classificação de Casa Económica fosse 
possível, os fogos tinham de estar compartimentados e estipulava-se um 
valor máximo de construção por m2. É um tempo em que se incentivam 
as intervenções corporativas e de previdência e de grupos profissionais. 
Porém, estes começaram a tender para a construção das ditas casas burgue-
sas, com custos superiores aos estabelecidos para o universo de habitações 
sociais e logo não integráveis na classificação que se estabelecera de Casa 
Económica. A arquitetura chega em força ao movimento da habitação 
dita social, e nomes sonantes da época, de Raul Lino, mais tradicionalista 
e adepto da Casa Portuguesa, a nomes mais vanguardistas como Pardal 
Monteiro e Keil do Amaral, surgem no debate e na conceção de habita-
ções que, em muitos casos, vieram a ser mesmo construídas. Estava agora 
a intervir-se ao abrigo de nova legislação publicada em 1933, através da 
Lei das Casas Económicas, também no âmbito das políticas de ação do 
Estado Novo.
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